
 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE ARROIO 

TRINTA 

CNPJ: 03 548 627/0001-70. 

RUA XV DE NOVEMBRO, 26, CENTRO. 

CEP: 89.590-000 - ARROIO TRINTA - SC 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

 

Torna-se público, para o conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE ARROIO, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 03 548 627/0001-70, representado 

neste ato pelo Diretor do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 

de Arroio Trinta, Sr. SANTO POSSATO, realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso  II, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, 

Decreto Municipal Nº 2491 de 13 de setembro de 2023 e demais legislação aplicável. 

 

Processo Administrativo: 0005/2024-DL     

Dispensa de Licitação 0005/2024-DL 

Forma de Julgamento:  Por item 

 

Data da sessão: 06/08/2024 

Início de Recebimento das propostas: 19/07/2024 ás 08:00 hs 

Link Portal de Compras: https://bnccompras.com 

Horário da Fase de Lances: Das 08h:00m às 14:00 horas (06 (seis) horas de duração).    

 

Para maiores informações sobre o credenciamento no sistema eletrônico no Portal Bolsa 

Nacional de Compras – BNC - http://www.bnc.org.br, o licitante poderá utilizar os 

canais de atendimento disponibilizados pelo provedor no WhatsApp (42) 3026-4550 e 

e-mail: contato@bnc.org.br; 

  

Preferência ME/EPP/Equiparadas: SIM 

De acordo com a Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei º 147/2014,  

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 2540/2024 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. Objeto: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para: 
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Escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação de empresa para 

elaboração da Avaliação Atuarial 2025, referente ao encerramento do exercício do 

ano de 2024, do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA - IPREARROIO, em 

conformidade com a Portaria 1.467/2022, publicada pelo Ministério da Fazenda, 

de acordo com as exigências estabelecidas no edital e seus anexos.   conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos.  

1.2. A contratação será conforme tabela constante abaixo: 

 

 

Item Material/Serviço 
Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

1 

40805 - Avaliação Atuarial 2025 

Referente ao encerramento do 

exercício do ano de 2024 do Instituto 

da Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Município de Arroio 

Trinta, em conformidade com a 

Portaria nº 1.467/2022, publicada pelo 

Ministério da Fazenda.  

- Realizar o cálculo atuarial do exercício 

2025;  

- Apurar as provisões matemáticas 

correspondentes, bem como estabelecer 

o Plano de Custeio para o próximo 

exercício;  

-  Enviar o DRRA  

- Demonstrativo do Resultado de 

Avaliação Atuarial do exercício de 2025;  

- Elaborar um relatório da avaliação 

atuarial detalhado;  

- Apresentar o Demonstrativo de 

Projeções Atuariais de receitas e 

despesas Previdenciárias (Anexo III do 

RREO);  

- Apresentar a Nota Técnica Atuarial a 

ser encaminhada ao CADPREV;  

- Após o encerramento da avaliação, 

assessorar o RRPS em questões 

relacionadas aos resultados apurados 

frente aos questionamentos do 

Município, Secretaria de Previdência do 

Tribunal de Contas;  

- Análise da consistência e da 

completude da base cadastral dos 

servidores de acordo com os parâmetros 

Un 1 11.950,00 11.950,00 
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estabelecidos pela Portaria 1.467/2022;  

- Relatório da Avaliação Atuarial em 

consonância total com a Portaria 

1.467/2022;  

- Nota Técnica Atuarial;  

- Fluxos Atuariais;  

- Demonstrativo do Resultado da 

Avaliação Atuarial, ELABORAÇÃO E 

ENVIO. 

Total Geral 11.950,00 

 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

1.3.1. Esta contratação tem por finalidade a realização do cálculo atuarial 2025, 

data-base 2024, bem como o envio do DRAA no sistema CADPREV, além de corrigir 

eventuais inconsistências que aconteçam. 

 1.4. A licitante vencedora deverá: 

1.4.1. Realizar cálculo atuarial do exercício 2025; 

 1.4.2. Apurar as Provisões Matemáticas correspondentes, bem como estabelecer o 

Plano de Custeio para o próximo exercício. 

1.4.3. Enviar o DRAA – Demonstrativo do Resultado de Avaliação Atuarial do 

exercício 2025; 

1.4.4. Elaborar de um Relatório da Avaliação Atuarial detalhado; 

1.4.5. Apresentar o Demonstrativo de Projeções Atuariais de Receitas e Despesas 

Previdenciárias (Anexo XIII do RREO); 

1.4.6. Apresentar a Nota Técnica Atuarial a ser encaminhada ao CADPREV; 

1.4.7. Após o encerramento da avaliação, assessorar o RPPS em questões 

relacionadas aos resultados apurados frente aos questionamentos do Município, 

Secretaria de Previdência do Tribunal de Contas. 

1.4.8. Análise da consistência e da completude da base cadastral dos servidores de 

acordo com os parâmetros estabelecidos pela Portaria 1.467/2022. 

1.4.9. Relatório da Avaliação Atuarial em consonância total com a portaria 

1.467/2022. 

1.4.10. Nota Técnica Atuarial. 

1.4.11. Fluxos atuariais. 

1.4.12. Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial. Elaboração e envio. 
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1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e sua proposta, 

devendo remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir, por sua conta, no total ou em 

parte, todo o material que estiver em desacordo com as especificações do Termo de 

Referência, no qual for constatada falha, defeito, incorreção ou qualquer dano, ainda 

que, em decorrência de transporte ou acondicionamento, no prazo máximo estabelecido 

na notificação. 

1.6. As despesas para atender a esta aquisição estão programadas em dotação 

orçamentária própria, na classificação abaixo: 

231 - 5 . 5001 . 9 . 271 . 8 . 2.46 . 0 . 339000 Aplicações Diretas. 

1.7. Forma de Pagamento:  O pagamento será realizado por transferência bancária, 

após a prestação dos serviços e envio do DRAA 2025, mediante apresentação da nota 

fiscal emitida ao Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Arroio 

Trinta (IPREARROIO). 

1.8. Forma de Reajuste:  Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na 

ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do artigo 124, da Lei nº 

14.133 de 01 de abril  de 2021. 

1.9. Prazo de Entrega:  Os serviços descritos no edital deverão iniciar imediatamente 

após o contrato e finalizá-los em até 31/03/2025.   Os dados da Avaliação Atuarial - o 

DRRA devem ser enviados no sistema CADPREV até a data limite de 31 de março de 

2025, além de corrigir eventuais inconsistências que aconteçam.  

1.10. Local de Entrega:  A contratada disponibilizará seus técnicos para assessoria, via 

canais de comunicação de e-mail, telefone ou videoconferência, para orientação e 

elucidação de dúvidas referentes aos planos administrados pelo RPPS. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica través da plataforma Bolsa Nacional de Compras: www.bnc.gov.br, 

integrante do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente deste processo: 

2.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital; 

2.2.2. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

2.2.3. Empresas que tenham como sócio: servidor(es) ou dirigente(s) de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pelo processo de aquisição; 

2.2.4. Empresas que estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial que incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública; 

2.2.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração 

direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob os seus 

controles e as fundações por elas instituídas e mantidas, sob pena de incidir no crime 

previsto no § 2º do art. 337-M da Lei Nº 14.133/2021. 

2.2.6. Empresas que tenham sido suspensas de participar e impedidas de 

contratar com o Município de Arroio Trinta. 
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2.2.7. Empresas estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.2.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

2.2.9. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

2.2.10. Empresas que tenham como proprietário(s), sócio(s), controlador(es) ou 

diretor(es) Vereadores ou Secretários Municipais, ou que tenham como proprietário(s) 

ou sócio(s) que sejam cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, do Prefeito e Vice-Prefeito, conforme arts. 43, 93 e 120 da 

Lei Orgânica do Município de Arroio Trinta. 

 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL: 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.10. A proposta uma vez cadastrada, poderá ser alterada ou removida do sistema a 

critério do licitante até o horário final previsto para sua apresentação indicado no 

preâmbulo deste edital, e após este prazo a proposta torna-se “oficial”, irretratável e 

irrenunciável, não cabendo desistência por parte do licitante, sendo imputada à esta as 

penalidades previstas neste edital e na Lei 14.133/2021, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente, sendo que o mesmo se aplica a 
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proposta final obtida após a fase de disputa por lances. 

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se 

couber. 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.12. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou 

maior desconto, conforme o caso). 

3.13. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.14. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.15. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.16. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES: 

 

4.1. A partir das 8h:00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado após 06 

(seis) horas de duração. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 

deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
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melhor oferta é de 2,00  no preço item. 

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

4.12. Havendo eventual empate entre propostas, será observada a preferência de 

contratação para microempresas ou empresas de pequeno porte (arts 44 e 45 da LC 

123/06).  

 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 
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a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO:  

 

6.1. Para habilitação será exigida a entrega dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

c)  Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br); 

g) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, atualizada 

h) Certidão Simplificada da Junta Comercial, em se tratando de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, se utilizar esta condição. 

i) Contrato Social/Estatuto, ou documento jurídico equivalente. 

j) Certidão de SEIS - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica. 

h) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Prefeitura ou 

Instituto de Previdência, de que já executou o objeto deste edital. 
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6.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 

fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO: 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.3. O prazo de vigência da contratação será de 12(doze) meses a partir de sua 

assinatura. 

7.4. Fica designado para a fiscalização da execução contratual o Sr. Ary Junior Dias, e-

mail iprearroio@arroiotrinta.sc.gov.br e telefone (49) 3535-6040. 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao 

contratado as seguintes sanções:  

a) advertência; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, ao 

recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens empenhados. 

c) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no atraso 

da entrega de quaisquer dos itens solicitados, por prazo superior a 30 dias ou em casos 

de rescisão contratual. 

d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, ao deixar 

de prestar garantia técnica à qualquer dos itens relativos à licitação, dentro do prazo 

exigido pelo edital da licitação.  

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

8.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 

Contratada, à esta será aplicada multa de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) 

sobre o total devido, por dia de atraso, limitado ao valor máximo de 10% do valor da 

parcela inadimplida (considera-se parcela inadimplida a parte não executada do objeto 

contratado). 

8.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
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05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

9.1. O procedimento será divulgado na Plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC e 

no Diário Oficial do Município – DOM, no sítio Eletrônico do Município de Arroio 

Trinta. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

 9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

  9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

 

 

Arroio Trinta, 18/07/2024 

 

 

 

 

 

 
 

SANTO POSSATO 

Diretor do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de de Arroio 

Trinta. 
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Anexo I 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0005/2024 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ............./ 2024, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0005/ 2024, 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0005/ 2024.  

Contratação de empresa para elaboração da Avaliação Atuarial 2025, referente ao 

encerramento do exercício do ano de 2024, do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARROIO 

TRINTA - IPREARROIO, em conformidade com a Portaria 1.467/2022, publicada 

pelo Ministério da Fazenda, de acordo com as exigências estabelecidas no edital e 

seus anexos. 

Contrato de compra e venda que entre si celebram o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE ARROIO TRINTA - SC, pessoa 

jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 

03.548.627/0001-70, com sede a Rua XV de novembro, 26, em Arroio Trinta - SC, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor Sr Santo 

Possato, portador do CPF sob nº 479.925.309-34, residente e domiciliado na Rua 

Angelo Rovaris, s/n, Centro, em Arroio Trinta, estado de Santa Catarina, e de outro lado 

empresa ......................................, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº ................................. Inscrição Estadual nº ....................., 

com sede na Rua .......................nº .............., no município de ...................., Estado de 

................., doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr/Sra 

....................., CPF: ........................... e RG: ............................, residente e domiciliado 

na Rua ................. n° ....... - .............. - ..................., que de acordo com o Processo 

Licitatório N° 0003/ 2024, Dispensa Eletrônica Nº 0003/ 2024, doravante denominado 

CONTRATADO, o processo e que se regerá pela Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 2491/2023 e pela Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, alterada pela Lei º 147/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
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2540/2024 e demais legislações aplicáveis, celebram o presente Contrato, da seguinte 

forma: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – 

 

CONSTITUI OBJETO DESTE CONTRATO A contratação de empresa para 

elaboração da Avaliação Atuarial 2025, referente ao encerramento do exercício do 

ano de 2024, do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA - IPREARROIO, em 

conformidade com a Portaria 1.467/2022, Publicada pelo Ministério da Fazenda,   

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos.  

 CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO: 

Item Material/Serviço 
Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

1 

40805 - Avaliação Atuarial 2025 

Referente ao encerramento do exercício 

do ano de 2024 do Instituto da 

Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Município de Arroio Trinta, 

em conformidade com a Portaria nº 

1.467/2022, publicada pelo Ministério da 

Fazenda.  

- Realizar o cálculo atuarial do exercício 

2025;  

- Apurar as provisões matemáticas 

correspondentes, bem como estabelecer o 

Plano de Custeio para o próximo exercício;  

-  Enviar o DRRA  

- Demonstrativo do Resultado de Avaliação 

Atuarial do exercício de 2025;  

- Elaborar um relatório da avaliação atuarial 

detalhado;  

- Apresentar o Demonstrativo de Projeções 

Atuariais de receitas e despesas 

Previdenciárias (Anexo III do RREO);  

- Apresentar a Nota Técnica Atuarial a ser 

encaminhada ao CADPREV;  

- Após o encerramento da avaliação, 

assessorar o RRPS em questões 

relacionadas aos resultados apurados frente 

aos questionamentos do Município, 

Secretaria de Previdência do Tribunal de 

Contas;  

Un 1 ....... ........... 
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- Análise da consistência e da completude 

da base cadastral dos servidores de acordo 

com os parâmetros estabelecidos pela 

Portaria 1.467/2022;  

- Relatório da Avaliação Atuarial em 

consonância total com a Portaria 

1.467/2022;  

- Nota Técnica Atuarial;  

- Fluxos Atuariais;  

- Demonstrativo do Resultado da Avaliação 

Atuarial, ELABORAÇÃO E ENVIO. 

Total Geral ......... 

 

1.1. A contratada disponibilizará seus técnicos para assessoria, via canais de 

comunicação de e-mail, telefone ou videoconferência, para orientação e elucidação 

de dúvidas referentes aos planos administrados pelo RPPS.  

 

1.2. Os serviços descritos no edital deverão iniciar imediatamente após o contrato e 

finalizá-los em até 31/03/2025.   Os dados da Avaliação Atuarial - o DRRA devem 

ser enviados no sistema CADPREV até a data limite de 31 de março de 2025, além 

de corrigir eventuais inconsistências que aconteçam.  

 

1.3.Forma de Pagamento: O pagamento será realizado por transferência bancária, 

após a prestação dos serviços e envio do DRAA 2025, mediante apresentação da nota 

fiscal emitida ao Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Arroio 

Trinta (IPREARROIO). 

1.3.1. Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento 

da respectiva nota fiscal. 

1.3.2. No pagamento o IPREARROIO poderá efetuar a retenção de tributos (IR, 

INSS e ISS) decorrentes de responsabilidade solidária, conforme a legislação 

tributária aplicável em cada caso. Neste sentido, pedimos atenção a IN 

1.234/12 da RFB sobre o IRRF. Bem como, informamos que o Município não 

possui convênio para retenção de PIS, COFINS e CSLL (art. 33 da lei 

10.833/03). OBS: O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

constante das notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de 

habilitação. 

1.3.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 
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1.4. Forma de Reajuste: Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na 

ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do artigo 124, da Lei nº 

14.133 de 01 de abril  de 2021. 

1.5. Prazo de Entrega:  A contratada disponibilizará seus técnicos para assessoria, via 

canais de comunicação de e-mail, telefone ou videoconferência, para orientação e 

elucidação de dúvidas referentes aos planos administrados pelo RPPS. 

1.6. Vigência do contrato: A contratação oriunda deste certame terá vigência inicial 

de 12(doze) meses.  

1.7. Local de Entrega A contratada disponibilizará seus técnicos para assessoria, via canais 

de comunicação de e-mail, telefone ou videoconferência, para orientação e elucidação de 

dúvidas referentes aos planos administrados pelo RPPS. 

 

1.8. A licitante deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

1.5.Todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e outros, correrão por conta da proponente vencedora 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

2.1. O presente instrumento, independentemente de sua transcrição, 

encontra-se vinculado ao Processo Administrativo Licitatório nº 0005/2024, 

Dispensa Eletrônica nº 0005/2024-DL 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. A despesa deste contrato correrá a conta de elementos do Orçamento 

de 2024, conforme segue: 

231 - 231 - 5 . 5001 . 9 . 271 . 8 . 2.46 . 0 . 339000 Aplicações diretas 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E VALOR 

4.1.1.  O pagamento será realizado por transferência bancária, após a prestação dos serviços e 

envio do DRAA 2025, mediante apresentação da nota fiscal emitida ao Instituto de 

Previdência Social dos Servidores do Município de Arroio Trinta (IPREARROIO). 

4.1.2. Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da 

respectiva nota fiscal. 

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

Verificado em 18/07/2024 11:29:53 Página 15 de 22



 

4.1.3. No pagamento o Município poderá efetuar a retenção de tributos (IR, INSS e 

ISS) decorrentes de responsabilidade solidária, conforme a legislação tributária 

aplicável em cada caso. Neste sentido, pedimos atenção a IN 1.234/12 da RFB sobre o 

IRRF. Bem como, informamos que o Município não possui convênio para retenção de 

PIS, COFINS e CSLL (art. 33 da lei 10.833/03). 

4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das 

notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada vencedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

4.4. O objeto desta dispensa eletrônica poderá sofrer acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 25, da Lei 14.133/21.  

4.5. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que 

justifique a aplicação da alínea “d”, do artigo 124, da Lei nº 14.133 de 01 de abril  

de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E 

CONTRATANTE 

 

5.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, fazendo referência à autorização de fornecimento que lhe deu 

origem;  

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos 

serviços no prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.4.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

5.5. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como 

impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto 

deste Edital; 

5.6. Comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a prestação dos serviços, para adoção de 

medidas cabíveis; 

5.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital; 
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5.8. Emitir e apresentar as notas fiscais, discriminando os valores unitários e totais; 

5.9. Realizar cálculo atuarial do exercício 2025; 

5.10.  Apurar as Provisões Matemáticas correspondentes, bem como estabelecer o 

Plano de Custeio para o próximo exercício. 

5.11. Enviar o DRAA – Demonstrativo do Resultado de Avaliação Atuarial do 

exercício 2025; 

5.12. Elaborar de um Relatório da Avaliação Atuarial detalhado; 

5.13. Apresentar o Demonstrativo de Projeções Atuariais de Receitas e Despesas 

Previdenciárias (Anexo XIII do RREO); 

5.14. Apresentar a Nota Técnica Atuarial a ser encaminhada ao CADPREV; 

5.15. Após o encerramento da avaliação, assessorar o RPPS em questões relacionadas 

aos resultados apurados frente aos questionamentos do Município, Secretaria de 

Previdência do Tribunal de Contas. 

5.16. Análise da consistência e da completude da base cadastral dos servidores de 

acordo com os parâmetros estabelecidos pela Portaria 1.467/2022. 

5.17. Relatório da Avaliação Atuarial em consonância total com a portaria 

1.467/2022. 

5.18. Nota Técnica Atuarial. 

5.19. Fluxos atuariais. 

5.20. Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial. Elaboração e envio. 

5.21. Dentre outras obrigações descritas no edital. 

5.22. São atribuições e condições da contratante aquelas descritas no edital. 

5.23. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora 

estabelecida, sujeitará a Contratada as sanções previstas na Lei nº 14.133/21, 

garantida previa e ampla defesa em processo administrativo. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, Art. 

155 a Contratada que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
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motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

6.2. De acordo com Art. 156, serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, ao recusar- 

se ou deixar de executar quaisquer dos itens empenhados. 

III - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no atraso 

da execução dos serviços solicitados, por prazo superior a 30 dias ou em casos de 

rescisão contratual. 

IV - impedimento de licitar e contratar; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações 

assumidas pela Contratada, à esta será aplicada multa de 0,66% (zero vírgula sessenta 

e seis por cento) sobre o total devido, por dia de atraso, limitado ao valor máximo de 

10% do valor da parcela inadimplida (considera-se parcela inadimplida a parte não 

executada do objeto contratado). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

Verificado em 18/07/2024 11:29:53 Página 18 de 22



 

7.1. A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os processos de 

inspeção dos produtos, verificação e controle a serem adotadas pelo Contratante. 

7.2. A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringe 

a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne aos 

serviços contratados, e as suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

7.3 Fica designado para a fiscalização da execução contratual o Sr. Ary 

Junior Dias, e- mail iprearroio@arroiotrinta.sc.gov.br e telefone (49)3535-6040. 

7.3.1 – O Fiscal será assessorado tecnicamente, sempre que necessário, pelos 

profissionais do Município em suas respectivas áreas de atuação. 

7.3.2 – Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à 

todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o 

pagamento da respectiva nota fiscal, e participar de todos os atos que se fizerem 

necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado. 

7.3.3 O fiscal do contrato deverá, por ocasião do recebimento: 

a) Verificar o cumprimento das características e especificações constantes no 

edital e seus anexos, com relação aos serviços que estarão sendo entregue pelo 

Licitante vencedor. 

b) Anotar e documentar em registro próprio e circunstanciado todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for 

necessário à regularização e correção das faltas ou defeitos observados. 

c) Cobrar, junto à contratada, o cumprimento dos prazos bem como todas as 

demais condições do edital e contrato. 

7.4. De acordo com o Art. 140. Da lei 14.133/21, o objeto do contrato será 

recebido: I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 
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material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

 

8.2. A vigência  deste contrato será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA NONA – CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

9.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no 

todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

 

10.1. A Contratada assume, como exclusivamente seu, as despesas 

decorrentes do transporte do objeto assim como, dos funcionários. Responsabiliza-se, 

também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e ainda, quaisquer prejuízos que sejam causados ao contratante ou a 

terceiros, bem como, pelos seguros de Lei. 

10.2. Os danos e os prejuízos serão ressarcidos ao Contratante no prazo 

máximo de 48 (Quarenta e oito) horas, contados da notificação administrativa a 

Contratada, sob pena de multa. 

10.3. O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação tributária trabalhista, previdenciária ou securitária, e 

decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade 

caberão, exclusivamente, à Contratada. 

10.4. O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

10.5. A Contratada manterá durante toda a execução do contrato as condições 

de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 
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10.6. A contratada se responsabilizará pela substituição de produtos ou 

serviços entregues fora do padrão de qualidade, sem ônus adicional à Prefeitura. 

10.7. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, 

tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da 

execução de seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Videira – SC, para dirimir as dúvidas 

que possam advir da presente contratação, com renúncia expressa, de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente em 03 

cópias de iguais teor, que, depois de lido e achado conforme, e assinado pelas partes 

contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 

Arroio Trinta – SC, ..... de ......... de 2024. 

 

___________________________ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

ARROIO TRINTA – SC 

Contratante 

 

___________________________ 

Contratada 

 

Testemunhas 

___________________________ 

 

___________________________ 
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